
A medida foi resultado de reuniões entre o
MP Estadual e o Departamento Estadual de

Trânsito do Ceará (Detran-CE), com
participação da FUNCEME, iniciadas em

novembro de 2022, em que foi apontada a
necessidade da demanda e de ações para

atender à problemática.

Após reunião com MPCE, por meio do
CAOMACE, Detran instala placas de

sinalização para prevenção a incêndios
florestais em rodovias estaduais.

CAOMACE
 

 Centro de Apoio Operacional de
Proteção à Ecologia, Meio Ambiente,
Urbanismo, Paisagismo e Defesa do

Patrimônio Histórico, Artístico e
Cultural

 PREVENÇÃO A
INCÊNDIOS

FLORESTAIS

CAOMACE@MPCE.MP.BR
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NOTÍCIAS RELEVANTES

Saiba mais

A Lei nº 16.820/19, conhecida como Lei Zé
Maria do Tomé, é a primeira lei estadual que
proíbe a pulverização aérea de agrotóxicos. 

O STF confirmou, em maio deste ano, a
constitucionalidade da norma ora questionada,

prestigiando o direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, sem riscos à saúde

da população do Estado. 

LEI ESTADUAL Nº 16.820/19 
("LEI ZÉ MARIA DO TOMÉ")

Saiba mais
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JURISPRUDÊNCIA

 Informativo nº 1096 - STF: Direto Ambiental: 
Vedação ao Retrocesso Socioambiental

Conama: regras sobre composição, funcionamento e
processo decisório - ADPF 623/DF

Jurisprudência em teses - Edição 215: Em junho o Superior
Tribunal de Justiça lançou 10 novas teses sobre Direito

Ambiental.

Informativo nº 1096 - STF: Direto Ambiental:  É constitucional
norma estadual que veda a pulverização aérea de agrotóxicos
na agricultura local e sujeita o infrator ao pagamento de multa.

MP-CE, PROTEÇÃO AMBIENTAL E
PLANEJAMENTO URBANO

MPCE ajuíza ação para impedir construção de
residencial em área de proteção ambiental de

Tianguá 

 Informativo nº 1093 - STF: Direito Constitucional. Direito
Ambiental: É constitucional – formal e materialmente – lei

municipal que proíbe a soltura de fogos de artifício e artefatos
pirotécnicos produtores de estampidos

Em decisão recente, tomada por maioria, no
julgamento da Arguição de Descumprimento
de Preceito Fundamental (ADPF) 910, o STF

invalidou regras que flexibilizaram controle de
qualidade de agrotóxicos.

Fique por dentro
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